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MANDADO DE SEGURANÇA 37.514/DF
Relator : Ministra Cármen Lúcia
Impetrante : Fernando Antônio de Oliveira Leão
Impetrado      : Tribunal de Contas da União

 

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ACÓRDÃO  DO  TRIBU-
NAL DE  CONTAS  DA UNIÃO.  ALEGAÇÃO  DE  INCI-
DÊNCIA DA PRESCRIÇÃO NA FASE ADMINISTRATI-
VA.  POSSIBILIDADE  DE  RECONHECIMENTO  DA
PRESCRIÇÃO,  COMO  FICOU  ASSENTADO NO  RE
636.886. PRAZO DE CINCO ANOS NA FASE ADMINIS-
TRATIVA E NA FASE EXECUTIVA. ATO INEQUÍVOCO
DE  APURAÇÃO  DO  FATO  ANTES  DO  TRANSCURSO
DO PRAZO QUINQUENAL. INCIDÊNCIA DAS CAUSAS
DE INTERRUPÇÃO PREVISTAS NA LEI 9.873/99. PARE-
CER PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM.

Trata-se de mandado de segurança impetrado por Fernando Antônio de

Oliveira Leão (fls.  1/21),  ex-Diretor Administrativo e Financeiro do Conselho

Regional de Administração do Ceará (CRA/CE), contra o Acórdão 5446/2020 do

Tribunal  de  Contas  da  União,  proferido  nos  autos  da  Tomada  de  Contas

002.078/2018-0,  mediante  o  qual  foram  julgadas  irregulares  as  contas

apresentadas,  com  a  imputação  de  débito  e  multa  em  decorrência  de

irregularidades  ocorridas  no  Conselho  Regional  de  Administração  do  Ceará

(CRA/CE), no exercício de 2008.
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Procuradoria-Geral da República MS 37.514 DF

Em  suas  razões,  sustenta  o  impetrante,  em  suma,  a  incidência  da

prescrição,  em  decorrência  do  decurso  de  prazo  superior  a  cinco  anos  para

apuração dos fatos e imputação do débito.

Afirma que “entre a data do primeiro pagamento referente ao débito

(realizado em 02/01/2018) e a entrega do ofício de citação enviado pelo TCU ao

Sr. Fernando Leão (recebido em 06/07/2018), se passaram 10 anos, 6 meses e 4

dias” (fl.  14), destacando a incidência da prescrição, mesmo se considerado o

prazo decenal.

Salienta  que,  entre  os  anos  de  2008  e  2009,  os  Conselhos  de

Fiscalização Profissional não estavam obrigados a prestar contas ao Tribunal de

Contas da União, razão pela qual seria desarrazoado obrigar o impetrante a adotar

medidas preventivas para gestão dos documentos contábeis e financeiros.

Requer  a  concessão  de  medida  liminar  para  que  seja  suspenso  os

efeitos da condenação proferida pelo TCU nos autos da TC 002.078/2018-0, até o

julgamento da repercussão geral reconhecida no RE 636.886 ou até o julgamento

do presente mandado de segurança.

No mérito, requer que seja declarada a prescrição dos valores contidos

na condenação proferida pelo TCU em face do impetrante na TC 002.078/2018-

0, com a consequente extinção do débito.

Notificado, o Tribunal de Contas da União sustenta que a revisão do

entendimento pela Suprema Corte no julgamento do RE 636.886 em relação à

prescritibilidade  das  decisões  do  TCU  deve  ter  efeitos  prospectivos,  em

decorrência da necessidade de se resguardar a segurança jurídica, destacando que

há pedido expresso, em sede de embargos de declaração ainda não julgados, de

que  o  novo  entendimento  só  se  aplique  para  os  ilícitos  praticados  após  a

publicação do acórdão, ocorrida em 24/06/2020.

Afirma que no julgamento do RE 636.886 a matéria analisada pela

Suprema Corte se referia ao prazo prescricional da fase de execução do acórdão

prolatado  pelo  Tribunal  de  Contas,  não  podendo  o  referido  precedente  ser
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utilizado para a fase administrativa, destacando a impossibilidade de se estender

os efeitos da decisão além dos limites objetivos do processo de execução.

Sustenta  que,  ainda que utilizado o prazo quinquenal,  não houve a

incidência  da  prescrição  na  fase  administrativa,  se  consideradas  as  causas

interruptivas do prazo prescricional previstas na Lei 9.873/99 (fls. 1180/1213).

Os autos foram remetidos à Procuradoria-Geral da República.

II

Preliminarmente, o mandado de segurança é cabível uma vez que foi

impetrado  contra  ato  do  Tribunal  de  Contas  da  União  (art.  102,  I,  “d”,  da

Constituição Federal).

Além disso, o writ foi impetrado dentro do prazo decadencial, uma vez

que  o  impetrante  foi  notificado  do  julgamento  dos  embargos  de  declaração

opostos do acórdão do TCU em 14/7/2020 (fl. 1478), e o mandado de segurança

foi impetrado em 04.11.2020 (fl. 1536).

No mérito, o cerne da controvérsia se refere à incidência da prescrição

para a constituição de acórdão do Tribunal de Contas que condenou o impetrante

ao  pagamento  de  multa  e  ao  ressarcimento  ao  erário  em  decorrência  de

irregularidades na gestão de verbas do Conselho Regional de Administração.

Em relação à  possibilidade de incidência  da  prescrição,  a  Suprema

Corte,  no  julgamento  do  RE  636.886  (Tema  899  da  Repercussão  Geral),

consignou que a regra da prescritibilidade é exigência do princípio da segurança

jurídica e do devido processo legal, aprovando a seguinte tese: “É prescritível a

pretensão  de  ressarcimento  ao  erário  fundada  em  decisão  de  Tribunal  de

Contas”.

Apesar de o Ministro Gilmar Mendes ter, em seu voto, consignado a

necessidade de modulação dos efeitos da decisão em decorrência da alteração
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jurisprudencial,  a  questão  da  modulação  não  foi  objeto  de  deliberação  pelos

demais ministros, razão pela qual não merece ser acolhida a alegação do Tribunal

de Contas da União no sentido de se conceder efeitos meramente prospectivos ao

precedente vinculante.

Nesse sentido, ressalta-se ainda que, apesar de o RE 636.886 ainda

não  ter  trânsito  em  julgado  em  decorrência  da  oposição  de  embargos  de

declaração, a jurisprudência da Suprema Corte é uníssona no sentido de que  “o

julgamento do paradigma de repercussão geral autoriza a aplicação imediata do

entendimento  firmado  às  causas  que  versem  sobre  o  mesmo  tema,

independentemente do trânsito em julgado do paradigma” (MS 35.446 AgR, Rel.

Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe de 24/06/2018).

Assentada, portanto, a prescritibilidade e a possibilidade de aplicação

do precedente vinculante do RE 636.886 aos casos anteriores ao seu julgamento,

cumpre  analisar  a  possibilidade  de  incidência  da  prescrição  na  fase

administrativa, bem como verificar o transcurso do prazo de cinco anos entre os

marcos interruptivos no caso sob exame.

No  julgamento  do  RE  636.886,  partindo  da  premissa  da

prescritibilidade das decisões do TCU que imponham o dever de ressarcimento

ao erário, o voto condutor concluiu que, estando a decisão da Corte de Contas já

na fase de execução fiscal, a prescrição deveria observar a correspondente lei de

regência, ou seja, a Lei de Execução Fiscal (Lei 6.830/80) e o Código Tributário

Nacional - CTN.

Determinou,  então,  a observância do prazo prescricional de 5 anos,

previsto no art. 174 do CTN, para ser proposta a execução fiscal da decisão do

TCU, depois de constituído o respectivo crédito tributário, por meio da inscrição

na Dívida Ativa. Observou também que, no caso, a execução fiscal fora suspensa

por não terem sido encontrados bens da executada para serem penhorados. E,

como  já  haviam  sido  ultrapassados  5  (cinco)  anos,  declarou  a  prescrição

intercorrente, na forma do art. 40, § 4º, da Lei 8.630/80 (Lei de Execução Fiscal).
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Sobre a natureza administrativa das decisões do TCU, pontuou o voto

do Ministro Alexandre de Morais, no RE 638668:

Em que pese a importância das competências constitucionais das
Cortes de Contas e a terminologia utilizada pelo Constituição Federal
julgar,  não se  trata  de  atividade  jurisdicional,  onde  tenham sidos
garantidos,  efetivamente,  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  pois  o
termo julgar é utilizado no sentido de examinar e analisar as contas,
como adverte JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO,

“não  tem  o  sentido  normalmente  atribuído  aos  juízes  no
exercício de sua função jurisdicional. O sentido do termo é o de
apreciar, examinar, analisar as contas, porque a função exercida
pelo  Tribunal  de  Contas  na  hipótese  é  de  caráter
eminentemente  administrativo” (Manual  de  Direito
Administrativo , 23 ed. São Paulo: Lumen Juris, 2010, p. 1.094).

Na mesma linha, JOSÉ CRETELLA JUNIOR acrescenta que:

“as decisões do Tribunal de Contas não são decisões judiciárias,
porque ele não julga. Não profere julgamento nem de natureza
cível,  nem de  natureza  penal.  As decisões  proferidas  dizem
respeito à regularidade intrínseca da conta,  e  não sobre a
responsabilidade do exator ou pagador ou sobre a imputação
dessa responsabilidade” ( Manual de Direito Administrativo . 4
ed. Rio de Janeiro: Forense, 1989, p. 49).

 
Compartilha desse entendimento JOSÉ AFONSO DA SILVA, para

quem a expressão julgamento das contas (art. 71, II, da CF/88) não corresponde à

função jurisdicional,

 
pois  [o  TCU]  não  julga  pessoas  nem  dirime  conflitos  de
interesses,  mas  apenas  exerce  um  julgamento  técnico  de
contas. ( Curso de Direito Constitucional Positivo. 29 ed. São
Paulo: Malheiros, 2008, p. 755). (grifei)

Então, se na fase judicial correspondente à execução fiscal do acórdão

do TCU incide a prescrição prevista no CTN e na Lei de Execução Fiscal, na

linha da tese definida pelo Tema 899/STF1, na fase administrativa, qual seja, na

que antecede a formação propriamente dita desse título com eficácia executiva,

igualmente, incide prazo de prescrição. O que significa dizer que se há um prazo

prescricional na  fase judicial para a execução do título, por conseguinte, há um

1 É prescritível a pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal de Contas.
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prazo prescricional para a formação desse mesmo título.

Nesse  sentido,  considerando  que  na  Lei  Orgânica  do  TCU  (Lei

8.443/92)  não  há  previsão  de  prazo  prescricional  para  o  julgamento  de

Procedimento de Tomada de Contas -TC, a Primeira Turma da Suprema Corte

entendeu,  no julgamento do MS 32.201/DF,  de  relatoria  do Ministro Roberto

Barroso,  que  “a  prescrição  da  pretensão  punitiva  do  TCU  é  regulada

integralmente pela Lei nº 9.873/1999, seja em razão da interpretação correta e

da aplicação direta desta lei, seja por analogia”.

Para  melhor  compreensão  dessa  questão  jurídica,  tome-se  nota  das

seguintes passagens do voto do Ministro Roberto Barroso, no julgamento do MS

32.201/DF:

20. A aplicação de multas pelo TCU se insere evidentemente
no exercício da competência sancionadora da Administração
Pública  Federal  –  como,  aliás,  já  expressamente  afirmado
pelo STF (RE 190985, Rel. Min. Néri da Silveira) –, de sorte
que a prescrição da respectiva pretensão punitiva deve ser
regida pela Lei nº 9.783/1999.

21. Portanto, não há necessidade de aplicação analógica da Lei
nº 9.873/1999 à ação punitiva do TCU, sendo suficiente para a
resolução  do  caso  concreto  a  sua  simples  interpretação  e
aplicação direta.

22.  Segundo  fundamento:  ainda  que  não  fosse  diretamente
aplicável  à  ação  punitiva  do  TCU,  a  Lei  nº  9.873/1999
representa a regulamentação mais adequada a ser aplicada por
analogia.  

23.  Sobre  este  ponto,  friso,  inicialmente,  que,  conforme  já
defendi em estudo acerca do tema, o direito administrativo tem
autonomia  científica,  razão  pela  qual  não  há  nenhuma  razão
plausível pela qual se deva suprir a alegada omissão com recurso
às normas de direito civil, e não às de direito administrativo.

24.  Assim,  à  falta  de  norma  regulamentadora,  o  prazo
prescricional  referencial  em  matéria  de  direito
administrativo deve ser de cinco anos, como decorrência de
um amplo conjunto de normas: Decreto nº 20.910/32, art. 1º;
CTN, arts.  168, 173 e 174; Lei nº 6.838/1980, art.  1º;  Lei nº
8.112/1990  (“Regime  jurídico  dos  servidores  públicos  civis
federais”),  art.  142,  I;  Lei  nº  8.429/1992,  art.  23;  Lei  nº
8.906/1994 (Estatuto da OAB), art. 43; Lei nº 9.783/1999; Lei nº
12.529/2011 (“Lei antitruste”), art. 46; Lei nº 12.846/2013 (“Lei
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anticorrupção”), art. 25; entre outros.

25.  A larga  uniformidade  encontrada  nas  referidas  normas  a
respeito do prazo de cinco anos, entretanto, não se repete quanto
a outros aspectos da regulação da prescrição.

26. Assim, por exemplo, quanto ao termo inicial, o prazo para a
aplicação da sanção aos servidores públicos civis federais pela
prática de infrações funcionais começa a correr “da data em que
o fato se tornou conhecido” (Lei nº 8.112/1990, art. 142, p. ún.);
para  os  advogados,  o  prazo  para  a  aplicação  de  sanção
disciplinar se conta “da data da constatação oficial do fato” (Lei
nº 8.906/1994, art. 43); para os demais profissionais liberais, o
prazo prescricional  é  contado “da data  da verificação do fato
respectivo” (Lei nº 6.838/1980, art. 1º).  O mesmo se diga em
relação às  causas  interruptivas  e  suspensivas  da  prescrição,  à
previsão de prescrição intercorrente etc.

27. A solução que se afigura mais adequada, a meu ver, não é
a criação de um regime híbrido para regular a prescrição da
pretensão administrativa sancionadora exercida pelo TCU,
mas a aplicação integral da regulação estabelecida pela Lei
nº 9.783/1999.

28. Como exposto, essa lei regulamenta, de modo genérico, a
prescrição relativa à ação punitiva pela Administração Pública
Federal, direta e indireta, “no exercício do poder de polícia”. A
razão de ser da norma é impedir que as pessoas submetidas ao
poder de polícia fiquem eternamente sujeitas à possibilidade de
aplicação de sanções administrativas.

[...]

Portanto,  aplica-se  ao  Tribunal  de  Contas  da  União  a  regra  geral

estabelecida no art. 1º da Lei 9.873/99, que dispõe que “prescreve em cinco anos

a  ação  punitiva  da  Administração  Pública  Federal,  direta  e  indireta,  no

exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à legislação em vigor,

contados  da data  da prática do  ato ou,  no  caso de  infração permanente  ou

continuada, do dia em que tiver cessado”.

Ressalta-se  que  o  prazo  prescricional  da  pretensão  administrativa

sancionadora da Corte de Contas também está sujeito à interrupção nas hipóteses

previstas no art. 2º da Lei 9.873/99: I – pela notificação ou citação do indiciado

ou acusado, inclusive por meio de edital; II - por qualquer ato inequívoco, que

importe apuração do fato; III - pela decisão condenatória recorrível; IV – por

qualquer ato inequívoco que importe em manifestação expressa de tentativa de
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solução conciliatória no âmbito interno da administração pública federal.

Nesse  sentido,  apesar  a  apreciação do Tema  899  ter  se  limitado a

assentar a prescrição quinquenal do título executivo do TCU, o Ministro Gilmar

Mendes destacou aspectos relativos à prescrição intercorrente na formação do

débito, consoante se verifica do seguinte trecho de seu voto:

Primeiro,  há  prazo  decadencial  (prescricional
punitivo,  nos  termos  da  lei)  quinquenal  entre  a  data  da
prestação de contas e o início da fase preliminar de tomada
de contas especial (citação ou notificação do interessado ou
responsável pela prestação de contas na fase preliminar de
tomada de contas pelos órgãos internos ou externos), com a
observância  de  causas  de  interrupção  (retificação  da
prestação  de  contas  pelo  responsável)  e  de  suspensão
(enquanto  durar  a  fiscalização  preliminar  realizada  pelo
controle interno do Ente Público, diante da inexistência de
inércia estatal na averiguação do fato). Pela obviedade, em
se tratando de ato de fiscalização prévia (controle externo
preventivo),  sequer  existe  a  inércia  estatal  a  justificar  o
início de qualquer decurso de tempo.

Secundariamente,  uma  vez  iniciada  a  tomada  de
contas pelo órgão de controle interno ou externo, de forma
preliminar, em decorrência de ser causa interruptiva legal,
reinicia-se novo prazo decadencial (prescricional punitivo)
até  a  decisão  condenatória  recorrível  pelo  Tribunal  de
Contas.

Terceiro,  a  contar  da  decisão final  do Tribunal  de
Contas,  inicia-se  prazo  prescricional  (próprio)  para
ajuizamento da correspondente ação de execução.

A Suprema Corte já considerou que podem ser considerados marcos

interruptivos da prescrição o recebimento da representação pelo TCU, o relatório

do órgão técnico, o despacho da relatora da representação, a citação para oitiva

da representada, a decisão do Plenário, a decisão dos embargos de declaração, a

decisão do pedido de reconsideração, a decisão dos embargos de declaração no

pedido de reconsideração, a instauração de Tomada de Contas pelo FNS, relatório

de auditoria do DENASUS, etc (MS 37.293 MC, Rel. Ministro Luiz Fux; MS

36.067, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski).

Nesse sentido, precedentes de ambas as Turmas dessa eg. Corte:
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Direito  administrativo.  Mandado  de  segurança.  Multas
aplicadas  pelo  TCU.  Prescrição  da  pretensão  punitiva.
Exame de legalidade.
1.  A  prescrição  da  pretensão  punitiva  do  TCU  é
regulada integralmente pela Lei nº 9.873/1999, seja em
razão da interpretação correta e da aplicação direta desta
lei, seja por analogia.
2. Inocorrência  da  extinção da  pretensão  punitiva  no
caso concreto, considerando-se os marcos interruptivos
da prescrição previstos em lei.
3.  Os  argumentos  apresentados  pelo  impetrante  não
demonstram  qualquer  ilegalidade  nos  fundamentos
utilizados pelo TCU para a imposição de multa.
4. Segurança denegada.
(MS 32.201, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma,
DJe de 07/08/2017)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  TOMADA  DE  CONTAS  ESPECIAL.
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. CONDENAÇÃO
A  RESSARCIMENTO  AO  ERÁRIO.  PRESCRIÇÃO.
MARCO  INTERRUPTIVO.  ART.  2º,  II,  DA  LEI
9.873/1999.  ATO  INEQUÍVOCO  DE  APURAÇÃO  DO
FATO.  DISCUSSÃO.  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.
DEMONSTRAÇÃO. INOCORRÊNCIA. SUBSISTÊNCIA
DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
I  -  As  razões  do  agravo  regimental  são  inaptas  para
desconstituir os fundamentos da decisão agravada, que, por
isso, se mantêm hígidos.
II – Aplicando-se a regulamentação da Lei 9.873/1999 ao
caso concreto, observa-se que a pretensão sancionatória
do  TCU,  em  relação  aos  atos  praticados  pelo
impetrante, levando-se em consideração a ocorrência de
5  causas  interruptivas  da  prescrição,  não  teria  sido
fulminada pelo decurso do tempo.
III - A pretensão do recorrente, fundada na discussão sobre
os fatos apontados como marcos interruptivos da prescrição
da pretensão punitiva da Administração Pública, refoge aos
estreitos limites do mandamus, ante a ausência de liquidez
e certeza do direito pleiteado.
IV - Agravo regimental a que se nega provimento.
(MS 36.067 AgR nos Emb. Decl, Rel. Ministro RICARDO

LEWANDOWKI, Segunda Turma, DJe de 29/10/2019).

No caso sob análise, o Tribunal de Contas da União afirma que, ainda
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que utilizado o prazo de cinco anos para a constituição do título executivo, não

transcorreu  integralmente  o  prazo  quinquenal,  ante  a  existência  de  causas

interruptivas da prescrição, consoante destacado nas informações prestadas (fls.

1561/1562):

Por  isso,  como  será  bem  delineado  a  seguir,  no  caso
concreto, não ocorreu nenhum cerceamento do direito de
defesa e, muito menos, o mencionado transcurso do prazo
prescricional  de  cinco anos,  contado a  partir  da  data  da
ocorrência do débito até a autuação do processo no âmbito
deste Tribunal e a prolação do acórdão condenatório ora
guerreado,  consoante  demonstram  as  seguintes  datas,
relevantes, indicados para melhor compreensão do assunto:

-  Período  de  02/01/2008  a  31/12/2008:  Ocorrência  do
débito apurado em desfavor do impetrante, conforme Item
9.2 do Acórdão 7641/2020-TCU-1ª Câmara, ora guerreado.

- Dia 03/10/2010: Data da Reunião Plenária do CRA/CE
que julgou irregulares as contas do exercício de 2008, sob
responsabilidade do impetrante. (DOC. 01, págs. 01; 05 e
09). (Inciso I do art. 2º da Lei 9.873/1999)

-  Dia  21/09/2012:  Data  da  autuação  do  processo  de
Representação  (TC  035.  297/2012-3)  motivado  por
comunicação  do  CFA  sobre  as  irregularidades  que
ensejaram a rejeição das contas do exercício de 2008 do
CRA/CE, sob responsabilidade do impetrante. (DOC. 01,
pág. 177). (Inciso II do art. 2º da Lei 9.873/1999)

- Dia 14/10/2015: Prolação do Acórdão 2452/2015-TCU-
Plenário, item 9.5, pelo qual foi determinada a instauração
do processo de tomada de contas especial. (DOC. 01, pág.
189). (Inciso III do art. 2º da Lei 9.873/1999)

- Dia 19/01/2018: Data da autuação do processo de tomada
de contas especial - TCE (TC 002.078/2018-0) no âmbito
desta Corte de Contas (DOC. 01, pág. 191). (Inciso II do
art. 2º da Lei 9.873/1999)

- Dia 06/07/2018: Data do efetivo recebimento do Ofício
de  citação  do  impetrante,  o  qual  foi  devidamente
respondido  mediante  apresentação  alegações  de  defesa
(DOC. 01, pág. 202 e págs. 205/263). (Inciso I do art. 2º da
Lei 9.873/1999)

-  Dia  04/12/2018:  Prolação  do  Acórdão  condenatório
15693/2018- TCU-1ª Câmara. (Inciso III do art. 2º da Lei
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9.873/1999)

-  Dia  12/05/2020:  Prolação  do  Acórdão  em  recurso  de
reconsideração 5466/2020-TCU-1ª Câmara. (Inciso III do
art. 2º da Lei 9.873/1999)

- Dia 14/07/2020: Prolação do Acórdão em embargos de
declaração em recurso de reconsideração 7641/2020-TCU-
1ª Câmara. (Inciso III do art. 2º da Lei 9.873/1999)

Portanto, praticadas as irregularidades em 2008, o prazo prescricional

foi  interrompido pela  reprovação das  contas  em 03/10/2010 pelo  Plenário  do

Conselho Regional de Administração, o qual também integra a Administração

Pública Indireta, por ter natureza jurídica de autarquia.

Em 21/09/2012, foi efetuada a autuação do processo de Representação

motivado  por  comunicação  do  Conselho  Federal  de  Administração  sobre  as

irregularidades  que  ensejaram a  rejeição  das  contas  do  exercício  de  2008 do

CRA/CE, sob responsabilidade do impetrante. (fl. 1742)

No  acórdão  do  TCU que  determinou  a  instauração  da  Tomada  de

Contas em decorrência de irregularidades nas contas constatadas nos exercícios

de 2008 e 2009 consta que, após a remessa dos autos à Corte de Contas,  foi

determinada a oitiva do ex-Presidente do CREA e do ex-Diretor Administrativo e

Financeiro.  O  Ex-Presidente  do  CREA Reginaldo  Silva  de  Oliveira  tomou

ciência do ofício no qual promovida a audiência, conforme aviso de recebimento

devidamente assinado e datado de 15/12/2014 (fls. 1743/1755).

O Ex-Diretor Administrativo e Financeiro do CREA, Eudes Costa de

Holanda Júnior (sucessor do impetrante no cargo), por sua vez, tomou ciência do

ofício de audiência expedido em  10/2/2015, apresentando, inclusive, razões de

justificativa. Apesar de, nesse momento procedimental, o impetrante não ter sido

notificado, a Administração Pública efetuou atos inequívocos para apuração dos

fatos.

Em  14/10/2015,  foi  prolatado  acórdão  mediante  o  qual  foi

determinada a instauração do processo de tomada de contas especial.
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Em 19/01/2018, foi autuado o processo de tomada de contas especial -

TCE (TC 002.078/2018-0)  no  âmbito  da  Corte  de  Contas  (fl.  1756),  com a

citação do impetrante  em  06/07/2018 e  prolação de acórdão condenatório em

04/12/2018.

Ainda que excluída a autuação do processo de representação, que não

contém carga decisória, verifica-se que não houve o transcurso do prazo de

cinco anos entre os atos inequívocos que importaram na apuração dos fatos

investigados.

Com efeito,  após  decisão  Plenária  do  CRA/CE,  foi  determinada  a

audiência  do  ex-Presidente  do  Conselho  e  do  Ex-Diretor  Administrativo  e

Financeiro  que  sucedeu  o  impetrante,  o  que  indica  a  ausência  de  inércia  da

Administração  Pública,  que  praticou  atos  necessários  ao  esclarecimento  dos

fatos.

Após  a  instauração da  Tomada de  Contas,  ocorreram diversos  atos

interruptivos, como a prolação do acórdão condenatório, a citação do impetrante,

a prolação do acórdão do recurso de reconsideração (12/05/20) e a prolação do

acórdão em embargos de declaração (14/07/20).

Ressalta-se que, no julgamento do MS 36.067, julgado pela Segunda

Turma,  a  Suprema  Corte  expressamente  reputou  que  relatório  de  auditoria  e

instauração  de  Tomada  de  Contas  constituem  atos  administrativos  idôneos  à

interrupção do prazo prescricional,  consoante  se verifica  do voto do Ministro

Ricardo Lewandowski:

 Ora,  adotando-se  a  tese  exposta  no  MS  32.201,  e
considerando o termo a quo (30/12/1999), constataríamos a
incidência  de  cinco  causas  interruptivas  do  prazo
prescricional:  a)  relatório  de  auditoria  em  conjunto
realizada  pelo  Denasus  e  pela  Secretaria  Federal  de
Controle, lavrado em 06/07/2001, sendo este, certamente,
um ato inequívoco que importou a apuração do fato (art. 2º,
II, da Lei n. 9.873/1999); b) instauração de Tomada de
Contas Especial pelo FNS, ocorrida em 05/10/2005, sendo
este também, certamente, um ato inequívoco que importou
a apuração do fato (art. 2º, II, da Lei n. 9.873/1999); c)  a
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autuação  da  presente  Tomada  de  Contas  Especial  no
âmbito  do  Tribunal  de  Contas  da  União, ocorrida  em
12/08/2008,  sendo  este  também,  certamente,  um  ato
inequívoco que importou a apuração do fato (art. 2º, II, da
Lei  n.  9.873/1999);  d)  o  ato  que  ordenou  a  citação  do
responsável, ora impetrante, ocorrida em 12/07/2010 (art.
2º,  I,  da  Lei  n.  9.873/1999);  e  e)  o  exercício  do  poder
punitivo  ocorrido  em  20/06/2012,  data  da  prolação  do
Acórdão  1563/2012-Plenário  (art.  2º,  III,  da  Lei  n.
9.873/1999). 8. Como se vê, ainda que aplicadas as normas
da  Lei  n.  9.873/1999,  também  não  teria  ocorrido  a
prescrição  da  pretensão  punitiva  do  TCU em relação ao
impetrante.

Portanto,  verifica-se  que  a  pretensão  do  impetrante  não  deve  ser

acolhida, ante a ausência do transcurso do prazo de cinco anos para a formação

do  título  na  fase  administrativa,  em  decorrência  da  interrupção  do  prazo

prescricional nas hipóteses previstas no art. 2º da Lei 9.873/99.

III

Ante o exposto, opina o Ministério Público Federal pela  denegação

da ordem.

Brasília (DF), 18 de janeiro de 2021.

JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA
Subprocurador-Geral da República

LM
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